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CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA 
GABINETE DO CORREGEDOR 

Processo n°: 2018/2336 
Requerente: Dra. Iracy Ribeiro Mangueira Marques — Coordenadoria da Infância c 
da Juventude do Estado de Sergipe. 
Assunto: Informações sobre projetos de boas práticas. 

ENCAMINHAMENTO DE OFICIO. COORDENA-
DORIA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DE SER-
GIPE. INFORMAÇÕES SOBRE PROJETOS DE 
BOAS PRÁTICAS EM ALAGOAS. PARECER PELA 
EXPEDIÇÃO DE OFICIOS DRA. IRACY RIBEIRO 
MANGUEIRA MARQUES. ACOLHIMENTO NA ÍN-
TEGRA. 

DECISÃO 

Trata-se de expediente, originário da Juiza de Direito do 
Estado de Sergipe e componente da Coordenadoria da Infância e da Juventude, Dra. Iracy 
Ribeiro Mangueira Marques, concernente à solicitação de informações acerca de 
Projetos/Ações de boas práticas desenvolvidas no Estado de Alagoas, no âmbito desta 
Coordenadoria, em virtude de deliberação acordada no XI Encontro do Colégio de 
Coordenadores da Infância e da Juventude. 

Na sequência, a Juiza de Direito Auxiliar desta 
Corregedoria-Geral da Justiça, Dra. Laila Kerckhoff dos Santos, opinou: 

"... considerando a proximidade do XII Encontro do 
Colégio de Coordenadores da Infância e da Juventude e 
tendo em vista que nossos projetos/ações de boas práticas e 
parcerias podem auxiliar outros Estados na efetivação dos 
direitos e garantias fundamentais das crianças e 
adolescentes, OPINO pela expedição de oficio à Dra. 
Iracy Ribeiro Mangueira Marques - Juiza Coordenadora 
da CIRTJSE (Coordenadoria da Infância e da Juventude do 
Estado de Sergipe) e relatora da Comissão de Boas 
Práticas do Colégio de Coordenadores da Infância e da 
Juventude do Brasil, informando acerca da existência 
dos projetos acima mencionados e apontando o objetivo 
de cada qual e a atual situação em que os mesmos se 
encontram...." (=sic) págs. 09/10 dos autos. 
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É o relatório. 

De início, impende registrar a competência desta 
Corregedoria-Geral da Justiça, tal como órgão orientador e fiscalizador, para apreciar 
medidas que visam otimizar a atividade jurisdicional, nos termos do art. 41 da Lei 
Estadual n° 6.564/2005 - Código de Organização Judiciária de Alagoas — COJAL 
verbis: 

"Art. 41. Compete ao Corregedor-Geral da Justiça 
dirigir, coordenar, supervisionar e avaliar as atividades 
da Corregedoria-Geral da Justiça, órgão de orientação, 
fiscalização e disciplina das atividades jurisdicionais e 
auxiliares da justiça, com jurisdição abrangente de 
todo o território estadual." 

Em parecer, exarado às págs. 07/10 dos autos, a Juíza de 
Direito Auxiliar desta Corregedoria-Geral da Justiça, Dra. Laila Kerckhoff dos Santos, 
pronunciou-se nos termos a seguir: 

"... tem por objetivo compilar as informações prestadas por 
todos os Estados brasileiros e apresentá-las nu próximo 
encontro do Colégio de Coordenadores, previsto para o dia 
04 de maio de 2018, na cidade de Manaus-AM. 
Pois bem. Em relação aos projetos de boas práticas 
desenvolvidos pela Coordenadoria Estadual da Infância e 
da Juventude de Alagoas (CEU/AL), insta salientar que 
temos alguns já implantados e outros ainda em 
desenvolvimento, sendo que todos objetivam aprimorar os 
serviços oferecidos na seara da infância e da juventude, 
com suporte aos servidores e magistrados da área. 
Com efeito, eis os projetos/ações e parcerias desenvolvidos 
no âmbito desta Coordenadoria da Infância e da Juventude 
de Magoas: 
I) Cooperação com a Delegacia da Receita Federal de 
Alagoas: 
Objetivo: entrega do CPF a todas as crianças e 
adolescentes que se encontram nas Entidades de 
Acolhimento e nas Unidades de Internação de Alagoas, em 
atenção à Meta 4, da Corregedoria Nacional de Justiça. 
Situação: já foram entregues 05 (cinco) lotes de CPF's, 
totalizando 263 (duzentos e sessenta e três) CPF's. 
3) Instalação de equipamentos para realização de 
audiência por videoconferência nas Unidades 
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Internação Provisória de Alagoas: 
Objetivo: realização de audiências por videoconferência 
com a presença do Juiz em sua respectiva unidade 
judiciária e o adolescente na unidade de internação 
provisória em que se encontra. 
Situação:  aguardando a conclusão da reforma do prédio 
onde estão localizadas as unidades de internação 
provisória, bem corno a aprovação da Resolução acerca do 
assunto, pelo Pleno do TJAL. 

Projeto Adotar é Legal: 
Objetivo:  trabalhar com unidades de saúde, objetivando 
que estas acompanhem e orientem as mães que pretendem 
entregar seus filhos para adoção. 
Situação:  aguardando designação de reunião com os 
envolvidos no projeto. 

Projeto de Depoimento Especial: 
Objetivo:  atendimento especializado às crianças e 
adolescentes vitimas ou testemunhas de violência, por 
meio de sala e técnicas apropriadas para tanto, nos termos 
da Lei n° 13.431/2017. 
Situação:  aguardando parecer da equipe de arquitetura e 
engenharia no que se refere às salas. 

Projeto Adoções Possíveis: promovendo encontros: 
Objetivo:,  divulgação de imagens, fotos e vídeos de 
crianças a partir dos 06 (seis) anos de idade, de 
adolescentes e de grupos de irmãos, a fim de promover e 
facilitar a adoção desses menores. 
Situação:  aguardando parecer da Coordenadoria Estadual 
da Infância e Juventude — CEIVAL. 

Projeto de instalação de Núcleos Regionais formados 
por Equipes Técnicas Interdisciplinares: 
Objetivo: instalação de núcleos regionais, formados por 
equipes técnicas de psicólogo, assistente social e 
pedagogo, para atender as varas da infância e da juventude 
que não dispõem de corpo técnico. 
Situação:  aguardando reunião técnica entre o autor do 
projeto, a CEIJ e a Assessoria de Planejamento e 
Modernização do Poder Judiciário — APMP, para fazer 
algumas adaptações no projeto já formatado. 

Projeto de instalação do Núcleo de Atendimento 
Inicial (NA!): 
Objetivo:  promover o atendimento inicial conjunto e 
especializado dos adolescentes infratores. 
Situação: aguardando designação de reunião com os 
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envolvidos no projeto. 
Assim, considerando a proximidade do XII Encontro do 
Colégio de Coordenadores da Infância e da Juventude e 
tendo em vista que nossos projetos/açães de boas práticas e 
parcerias podem auxiliar outros Estados na efetivação dos 
direitos e garantias fundamentais das crianças e 
adolescentes, OPINO pela expedição de oficio à Dra. 
Iracy Ribeiro Mangueira Marques - Juiza Coordenadora 
da CIRTJ SE (Coordenadoria da Infância e da Juventude do 
Estado de Sergipe) e relatora da Comissão de Boas 
Práticas do Colégio de Coordenadores da Infância e da 
Juventude do Brasil, informando acerca da existência 
dos projetos acima mencionados e apontando o objetivo 
de cada qual e a atual situação em que os mesmos se 
encontram...." (=sic) págs. 07/10 dos autos. 

Isto posto, ACOLHO o parecer da Juiza de Direito 
Auxiliar desta Corregedoria-Geral da Justiça, Dra. Laila Kerckhoff dos Santos. Ao fazê-
lo, DETERMINO a expedição de oficio à Dra. Iracy Ribeiro Mangueira Marques, Juiza 
Coordenadora da Coordenadoria da Infância e da Juventude do Estado de Sergipe, 
informando sobre a existência dos supramencionados projetos, seus objetivos e a situação 
em que cada um se encontra. 

Publique-se. Cumpra-se. Certifique-se. 

Mca_c_5151_114 bril de 20 fi(  

Des. Paulo Ba To -da Silva Lima 
Corregedo - cral da Justiça 
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